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 PROTOCOLO RELATIVO À AGILIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS PARA A CONCESSÃO 

DE AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA 

 

Para conhecimento dos sócios ordinários, clubes, sociedade desportivas e demais 

interessados, informamos que foi celebrado um Protocolo entre a Agência para a 

Integração, Migrações e Asilo (AIMA), a Unidade de Coordenação de Fronteiras e 

Estrangeiros (UCFE), a Federação Portuguesa de Andebol de Portugal, a Federação 

Portuguesa de Basquetebol, a Federação Portuguesa de Futebol,  a Federação Portuguesa 

de Patinagem, a Federação Portuguesa de Voleibol e a Liga Portuguesa de Futebol 

Profissional, relativo à agilização de procedimentos para a concessão de autorização de 

residência a atletas e treinadores profissionais. 

No que às competições organizadas pela FPF diz respeito, o Protocolo aplica-se a atletas e 

treinadores profissionais que preencham os seguintes requisitos cumulativos: 

1 - Tenham entrado legalmente em território nacional, nomeadamente nos casos de 

dispensa de visto e de titularidade de visto de curta duração ou outro, nos termos da Lei, 

durante o período de inscrições e transferências ou no período de um mês imediatamente 

anterior à data de início desse período; 

E 

2 - Tenham contrato de trabalho para exercício de atividade subordinada com clubes 

participantes na Liga 3, Liga BPI, Liga Placard e I Divisão de Futsal Feminino, de acordo com a 

Cláusula Segunda alínea b) do Protocolo. 

 O processo de inscrição dos jogadores elegíveis no âmbito do suprarreferido Protocolo deve 

ser submetido no SCORE e vir acompanhado dos documentos obrigatórios identificados no 

Anexo 1 do aludido Protocolo, ficando a participação destes dependentes da notificação da 

AIMA de que a autorização de residência foi concedida. 
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Mais informamos que o Termo de Responsabilidade da entidade empregadora mencionado 

na alínea g) no Anexo 1 deve conter as respetivas assinaturas reconhecidas, com indicação 

dos poderes do(s) signatário(s) para o ato, nos termos da lei. 

 

Pela Direção, 

 

 




















